
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.365 - PR 

(2014/0283363-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JARBAS KERCHER NOBRE 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. CÔMPUTO DE 
TEMPO COMO ALUNO-APRENDIZ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 11, I, 
18, I, "c", 52 e 55 DA LEI 8.213/1991, 60 E 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
DECRETO 3.048/1999, 58, XXI, DO DECRETO 611/1992 E 20 DO 
DECRETO-LEI 4073/1942. SÚMULA 211/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. No presente caso, o Tribunal a quo, a despeito de oposição de embargos de 
declaração para suprir o pressuposto do prequestionamento, não se manifestou 
acerca da alegada violação dos artigos 11, inciso I, 18, inciso I, alínea "c", 52 e 55, 
caput, da Lei 8.213/91, 60 e 65, parágrafo único, do Decreto 3.048/99, 58 inciso XXI 
do Decreto 611/92 e 20 do Decreto-Lei 4073/42, estando desatendido o requisito do 
prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ.
2. Vale destacar que ocorrendo omissão de questão fundamental ao deslinde da 
controvérsia, deve o recorrente, em seu recurso especial, veicular violação ao artigo 
535 do Código de Processo Civil de forma clara e precisa. 
3. No presente caso, não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o 
propósito infringente.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro  Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Jarbas Kercher Nobre contra 

acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso, o Tribunal a quo a despeito da oposição de embargos de 
declaração para suprir o pressuposto do prequestionamento, não se manifestou 
acerca da alegada violação dos artigos 11, inciso I, 18, inciso I, alínea "c", 52 e 
55, caput, da Lei 8.213/91, 60 e 65, parágrafo único, do Decreto 3.048/99, 58 
inciso XXI do Decreto 611/92 e 20 do Decreto-Lei 4073/42, estando desatendido 
o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ.
2. Vale destacar que ocorrendo omissão de questão fundamental ao deslinde da 
controvérsia, deve o recorrente, em seu recurso especial, veicular violação ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil de forma clara e precisa, e não insistir no 
mérito. 
3. Agravo regimental não provido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante omissão na 

apreciação da tese segundo a qual o labor desenvolvido na condição de aluno-aprendiz é tema 

devidamente enfrentado pelo Tribunal a quo.

Intimado, o INSS impugna os embargos de declaração, sustentando seu nítido caráter 

infringente.

É o relatório.
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1. No presente caso, o Tribunal a quo, a despeito de oposição de embargos de 
declaração para suprir o pressuposto do prequestionamento, não se manifestou 
acerca da alegada violação dos artigos 11, inciso I, 18, inciso I, alínea "c", 52 e 55, 
caput, da Lei 8.213/91, 60 e 65, parágrafo único, do Decreto 3.048/99, 58 inciso XXI 
do Decreto 611/92 e 20 do Decreto-Lei 4073/42, estando desatendido o requisito do 
prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ.
2. Vale destacar que ocorrendo omissão de questão fundamental ao deslinde da 
controvérsia, deve o recorrente, em seu recurso especial, veicular violação ao artigo 
535 do Código de Processo Civil de forma clara e precisa. 
3. No presente caso, não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o 
propósito infringente.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A questão deste recurso de embargos de declaração gira em torno de omissão na 

análise do direito ao tempo laborado como aluno-aprendiz, de acordo com os artigos 11, inciso I, 

18, inciso I, alínea "c", 52 e 55, caput, da Lei 8.213/91, 60 e 65, parágrafo único, do Decreto 

3.048/1999, 58 inciso XXI do Decreto 611/1992 e 20 do Decreto-Lei 4073/1942.

O acórdão ora embargado manteve a Súmula 211/STJ quanto ao ponto. Então vejamos.

A despeito de o STJ admitir o prequestionamento implícito, certo é que o Tribunal a quo 

ao enfrentar o tema relativo ao reconhecimento dos períodos laborados como aluno-aprendiz, isto 

é, de 30/7/1979 a 22/12/1979, de 15/2/1980 a 19/7/1980, de 2/8/1982 a 23/12/1982 e de 1º/3/1983 

a 19/7/1983, delimitou seu julgamento aos contornos da Súmula 96 do TCU.     
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Foram interpostos embargos de declaração perante o Tribunal a quo. Todavia, o 

Tribunal a quo não se manifestou acerca dos dispositivos ali mencionados, sendo certo que os 

artigos em tela não foram prequestionados.

Deveras, cumpria à parte ora embargante, alegar, em preliminar, de seu recurso 

especial, violação do artigo 535, II, do CPC, nos moldes da Súmula 211/STJ, o que não 

aconteceu.

Mantém-se, portanto, a Súmula 211/STJ.

De acordo com o art. 535 do CPC, os embargos declaratórios são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou quando for omitido ponto 

sobre o qual se devia pronunciar o juiz ou tribunal.

Na decisão embargada, não se verifica nenhum erro sanável via embargos de 

declaração.

Destarte, não são cabíveis os presentes embargos declaratórios, haja vista que a real 

intenção do embargante é rediscutir o que aqui ficou claro e coerentemente decidido, buscando 

efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos limitados contornos processuais desta 

espécie de recurso.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0283363-9 AREsp 606.365 / PR

Números Origem:  50010175420124047101  50227124720104047000  PR-50227124720104047000  
RS-50010175420124047101

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARBAS KERCHER NOBRE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JARBAS KERCHER NOBRE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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